RESOLUCAO N° 02/2005

A COMISSAO ESTADUAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, NO USO DE SUAS ATRIBUICOES LEGAIS;

E,

Considerandoque a Lei n° 9.099/95 é uma Lei norteada por fpios que fundamentalmente
buscam a pacificacédo social através da adocao dielasecfetivas para o enfrentamento da
violéncia doméstica e de género;

Considerandoque, na forma de reiterados enunciados do FON@glBuizes de Juizados
Especiais Criminais vém buscando dar maior efetteda tutela jurisdicional prestada nos feitos
gue envolvam violéncia domeéstica e de género, o oo abandono de solucdes penais
baseadas em penas meramente pecuniarias;

Considerandoque o Juizado Especial Criminal deve buscar sempfiacia da solucdo dos
conflitos, visando a prevencao, a assisténcia@bate a violéncia doméstica e familiar com a
busca de respostas que contribuam para a conolatéie do conflito subjacente a questéao penal;

Considerandoque a eficicia das a¢des de prevencao e redugéolé&lacia doméstica e de
género depende da reunido de recursos de diveesess dada a complexidade do problema e as
repercussdes que causa, devendo o Judiciariolmainfpiara esta acao.

Considerandoque o impacto das ac¢des do Estado sobre o prollamialéncia aponta uma
dificil trajetoria as vitimas, repercutindo, indltes em situacdes de revitimizacao originadas das
dificuldades do atendimento, que vao desde um eweltio inadequado no Juizado Especial
Criminal até a imposicao de condutas e resoluchesigo encontram adesao por parte das
vitimas.

Considerando, ainda, que para atender & demanda das infraedess que envolvam violéncia
domeéstica e de género, cujo local adequado € adluispecial Criminal, torna-se imprescindivel
o aparelhamento deste, através da instalacdo geeatpiatendimento multidisciplinar e a adogao
de rotinas de trabalho comuns entre os Juizadema uniformidade de procedimentos;

RESOLVE:

Art. 1° - Quando os “termos circunstanciados” ou expedieagsemelhados forem apresentados
em Cartorio serdo imediatamente tombados, devesrddentificados na autuacao, para
tratamento especial, os procedimentos que envol@aléncia doméstica e familiar,
independentemente do ilicito tipificado.

Art. 2° - Chegando ao Juizado o Termo Circunstanciado poevgsart. 69 da Lei n® 9.099/95,
com data de audiéncia preliminar ja marcada, cua&d@ a marcacéo de audiéncia preliminar
através de agendamento eletrénico no sistema D&Rrtdrio providenciara as intimacdes ou
requisicdes necessarias.

§ 1°-O Juiz devera orientar o Cartorio e os Oficiaigdgtica que ndo procedam a intimagao ou a
notificagdo do apontado Autor do Fato por interraétii Ofendida.



§ 2°- Na audiéncia preliminar, devera o Juiz ou o diauor, orientado pelo Juiz, ainda que
havendo possibilidade de acordo civil, propor an®kidos 0 seu encaminhament&@QUIPE

DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR , na mesma data, se possivel, ou em data a ser
designada, para continuacao da audiéncia prelipdaagual todos sairdo intimados.

§ 3°- A vitima de violéncia domeéstica e familiar nampra ser forgada, direta ou indiretamente, a
conciliagao.

§ 4°-Nos casos de violéncia doméstica e familiar, r@ta&tdo ou a renuncia da representacao
somente terdo validade apds a ratificagcdo em atieién

8§ 5°- A EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR sera integrada por
profissionais especializados nas areas psicosspuoidica e da saude.

8 6°- A EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR  atuara nos Juizados Especiais
Criminais por meio de parcerias com entidades deedade civil e do Poder Executivo locais,
devendo buscar a formacao da rede social de apmacopencaminhamento das partes envolvidas
no conflito.

8 7°-Na entrevista, sera avaliada peQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR
a necessidade de encaminhamento das partes agnabaexistente na rede de assisténcia do
Municipio.

§ 8°- A EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR fornecera subsidios por escrito
ao Juiz, ao Ministério Publico e a Defensoria Raablinclusive, no que se refere a medida de
afastamento do agressor do lar, mediante laudos;gras técnicos ou verbalmente em audiéncia,
e desenvolverd trabalhos de aconselhamento, gz@mtancaminhamento, prevengao e outros,
assegurada a livre manifestacao do ponto de @stacD.

8 9° -Apos o atendimento, devera ser imediatamente ndégdata para continuacéo da
audiéncia preliminar que devera ser presidida peitn da qual sairdo intimados os presentes.

Art. 3° - Realizado o atendimento p&®UIPE DE ATENDIMENTO
MULTIDISCIPLINAR , na data designada para continuacao da audiémdiainar, sera
tentada novamente a conciliacéo civil, passandmti a transacao penal.

§ 1°-Em todos os atos processuais, a Vitima em situde&wmléncia domeéstica e familiar e o
Autor do fato deverdo estar acompanhados de adeaga®efensor Publico.

§ 2°- Havendo representacdo e ndo sendo caso dearnto, o Ministério Publico podera
propor a aplicacédo imediata da pena restritivaigtols, a ser especificada na proposta.

§ 3°- Na transacao penal deverdo ser consideradagegl®os apresentados pElQUIPE DE
ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR e os antecedentes do acusado.

§ 4°- Deve-se evitar a aplicagéo, nos casos de vigl&uwnéstica e familiar, das penas restritivas
de prestacao pecuniaria, cesta basica ou multa.

Art. 4°- Nao sendo possivel a transacgéo penal, o MinisB&rimico oferecera de imediato
denuncia oral, prosseguindo-se com a designacaadiéncia de instrucao e julgamento.



Art. 5° - O Juiz do Juizado devera buscar através de n@ms/€/ou parcerias a instalacdo de sua
EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR.

Art. 6° - Na hipétese de eventual dificuldade na instalagE QUIPE DE ATENDIMENTO
MULTIDISCIPLINAR no Juizado de que é titular, o Juiz devera comumnic¢ato por oficio a
Comisséo Estadual dos Juizados Especiais, aponganditiculdades encontradas e as diligéncias
ja realizadas, buscando sana-las.

Art. 7° - A capacitagdo do pessoal que comporacqspes de Atendimento Multidisciplinar
cabera ao parceiro que fornecer os profissionaemdo o Juiz solicitar a entidade conveniada ou
parceira a substituicdo do profissional designado.

Art. 8° - Os Cartérios deveréo facilitar o acesso aossais procedimentos envolvendo casos de

violéncia doméstica encaminhados=33UIPES DE ATENDIMENTO
MULTIDISCIPLINAR.

Art. 9° - Esta Resolucéo entrara em vigor na data da suaacéd, revogadas as disposicoes em
contrario, devendo os Juizes dos Juizados Espadedgiar as ordens de servigo existentes.
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